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O concelho da Figueira da Foz é um local tipicamente turístico, 
conhecido essencialmente pela sua costa marítima, extenso 
areal e vida noturna. No entanto, esta localidade dispõe de um 
património cultural e ecológico desconhecido pela maioria da 
população. Com o objetivo de dar a conhecer o território, foi 
desenvolvido um Guia das Rotas Pedestres, que permite dar a 
conhecer um pouco desse ambiente desconhecido.
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Figueira da Foz is a typically touristic town, famous for its 
extensive coast, sandy area and nightlife. However, its cultural 
and ecological heritage is unknown by most of its inhabitants. A 
Pedestrian Tour Guide is available for those who wish to be in 
close contact with that environment. 



l m



m

Índice

1 Introdução 01

 1.1 Caracterização do problema  01

 1.2 Objeto de estudo  03

 1.3 Objetivos da investigação 04

 1.4 Dissertação 04

2 Fundamentação teórica   07

 2.1. A importância sociocultural do território 07

  2.1.1 Marketing Territorial  08

  2.1.2 O design para a divulgação do território 09

 2.2 O Design de Comunicação 11

  2.2.1 Criação de um conceito Guias de Campo 12

 2.3 A Ilustração como recurso expressivo 12

  2.3.1 Ilustração vs Fotografia 13

3 Desenvolvimento da investigação empírica 17

 3.1 Análise de precedentes 17

 3.1.1 Conclusões retiradas da análise dos guias 22

 3.2 Formulação e validação da proposta 23

 3.3 Desenvolvimento projetual 25

 3.4 Estratégias de Comunicação 35

4 Considerações finais 37

 4.1 Limitações e aspetos a melhorar  37

 4.2 Perspetivas de trabalho futuro 37

5 Bibliografia 49



n o



o

Índice de Figuras

Figura 01 - Guia Percursos Pedestres 17

Figura 02 - Guia Turismo Centro de Portugal 19

Figura 03 - Guia Obsercação de aves Portugal 20

Figura 04 - Guia de Percursos Pedestres Algarve 21

Figura 05 - Guia Turístico e Roteiro de Ruas da Freguesia de Portimão 22

Figura 06 - Autor - Gülşah Alçın 25

Figura 09 - Autor - Edward Christianto 25

Figura 07 - Autor - Elizabeth Younce 26

Figura 08 - Autor - Manuel Morgado 26

Figura 10 - Autor - Katy Wiedemann 26

Figura 11 - Autor - Violaine & Jeremy 26

Figura 12 - Processo das Ilustrações 27

Figura 13 - Fotografia Panorâmica da Rota de Maiorca 28

Figura 14 - Fotografia Panorâmica da Rota de Seiça 28

Figura 15 - Fotografia Panorâmica da Rota da Boa Vagem 29

Figura 16 - Fotografia Panorâmica da Rota do Megalitismo 29

Figura 17 - Fotografia Panorâmica da Rota das Salinas 29

Figura 18 - Mapa já existente da Rota de Maiorca 30

Figura 18 - Mapa  Rota de Maiorca (redesenhado) 30

Figura 19 - Mapa  Rota de Seiça (redesenhado) 31

Figura 20 - Mapa  Rota da Boa Viagem (redesenhado) 31

Figura 21 - Mapa  Rota do Megalitismo (redesenhado) 31

Figura 22 - Mapa  Rota das Salinas (redesenhado) 32



p q

Figura 23 - Capa 33

Figura 24 -  Apresentação do Guia + Índice 33

Figura 25 - Localidades + mapa geral da Figueira da Foz 34

Figura 26 - Recomendações + Sinalética 34

Figura 27 - Espécie + Descrição (repetindo-se esta disposição para todas) 34

Figura 28 - Espécies Desenhadas 1 39

Figura 29 - Espécies Desenhadas 2 40

Figura 30 - Espécies Desenhadas 3 41

Figura 31 - Espécies Desenhadas 4 42

Figura 32 - Espécies Desenhadas 5 43

Figura 33 - Espécies Desenhadas 6 44

Figura 34 - Espécies Desenhadas 7 45

Figura 35 - Espécies Desenhadas 8 46

Figura 36 - Espécies Desenhadas 9 47



q



r 01



01

1 Introdução

1.1 Caracterização do problema 

A Figueira da Foz é uma cidade que se situa na zona Centro, junto à foz do Rio 
Mondego e pertence ao Distrito de Coimbra. A cidade tem um comprimento e lar-
gura máximos de 35km e 18km, respetivamente, e uma largura média de 11km. 
Devido ao facto de estar encostado ao oceano e se estender em latitude, possui 
uma ampla faixa costeira que vai desde a Leirosa à Praia da Tocha, esta já no Con-
celho de Cantanhede (Pena, 2004). Sendo conhecida pelo seu extenso ar-
eal, pelo Casino que para além de ser um dos maiores do país é o único da região 
Centro, pela praça de touros, pelo Cabo Mondego e Serra da Boa Viagem, é um 
local tipicamente turístico, caracterizado pela sua costa marítima, gastronomia e 
vida noturna (Guia da Cidade, 2015). Este concelho também possui ecossistemas, 
biótopos e habitats muito ricos e diversificados que têm sido alvo de abandono e 
desleixo, seja por desconhecimento da sua importância ou por maus hábitos das 
populações. Nessa medida, é necessário procurar soluções como forma de tentar 
sensibilizar e informar as pessoas para a riqueza natural pouco valorizada; uma 
solução que aproxime a população figueirense e as pessoas que ocasionalmente 
visitem a Figueira da Foz à natureza, com o intuito de dar a conhecer a sua im-
portância e beleza natural.

Considerando a falta de zelo por estes ambientes naturais, esta é uma oportunidade 
de desempenhar um papel ativo, de poder dar a conhecer alternativas de lazer às 
áreas urbanas, promovendo simultaneamente o património cultural e ecológico, 
incentivando a população a ter uma vida mais dinâmica e saudável, afastada dos 
espaços urbanos e do comodismo do automóvel, oferecendo experiências novas à 
vida de cada um, proporcionando um estilo de vida saudável e convívio ao ar livre.

O principal foco para que seja possível desenvolver este ideal está em dar a 
conhecer o território através das rotas pedestres existentes, sendo no percorrer dos 
vários percursos em que se pode viver a experiência do contacto com a natureza, 
ou pela possibilidade de conhecer pontos históricos da cidade. As localidades deste 
concelho com rotas pedestres são: Maiorca, Seiça, Serra da Boa Viagem, Serra 
das Alhadas e Salinas.

A localidade de Maiorca atravessa uma vasta área do baixo Mondego e é conhe-
cida pelos campos de arroz, mas também pela história e arqueologia. O Paço de 
Maiorca, que também é o ponto de partida da rota aqui existente, foi outrora habi-
tado por Viscondes e é um dos pontos históricos mais conhecidos desta região. 



02 03

Contudo, existem outros pontos de referência, tais como: a Quinta d’Anta, o Monte
de Santa Olaia, a igreja de Santo Amaro, a Igreja Paroquial de S. Salvador e as-
suas capelas, a Serra de Castros, a Serra de S. Bento e Sanfins (Freguesia de 
Maiorca, 2015).

A localidade de Seiça tem um ponto de referência de grande importância histórica:
o Mosteiro de Santa Maria de Seiça. Não é conhecida a data precisa da fundação
do mosteiro, no entanto pensa-se que seja por volta de 1162. Esta data tem como
referência a presença do abade D. Martinho e da outorgação da carta de isenção
dos direitos episcopais dados aos crúzios pelo Bispo D. Miguel Salomão. Em 
1175, D. Afonso Henriques emite a carta de doação de couto ao Mosteiro e em 
1195, o seu filho D. Sancho I filia a unidade de Seiça a Alcobaça. Para além da 
sua importância histórica e religiosa, o mosteiro também tinha benefícios devido 
à sua localização, junto à ribeira de Seiça, podendo assim desempenhar um pa-
pel importante na reorganização territorial e social das povoações do estuário do 
Mondego, principalmente em termos agrícolas (Rotas Figueira, 2015).

A região da Serra da Boa Viagem, é um dos maiores pontos de referência da Figueira da 
Foz. A Serra ocupa uma vasta área junto ao Oceano Atlântico, e tem um património 
natural de uma beleza notável. Na Serra, são de referir a Bandeira, que permite 
desfrutar de uma paisagem panorâmica, virada para Quiaios, a capela de Santo 
Amaro, o Farol do Cabo Mondego e o edifício do Abrigo da Montanha (cm-figfoz, 
2015). A Serra das Alhadas, onde está integrada a rota do Megalitismo, pertence 
à freguesia das Alhadas. O ponto principal da rota do Megalitismo, de grande im-
portância histórica, é o Dólmen das Carniçosas, sepultura pré-histórica com cerca 
de 5000 mil anos, integrada numa necrópole com mais duas dezenas de monu-
mentos (Rotas Figueira, 2015). 

A rota das Salinas é a última a integrar este estudo; situa-se no estuário do rio 
Mondego e percorre parte do lado sul do rio e ilha da Morraceira. Antigamente, uma
das principais atividades económicas da Figueira da Foz era a produção de sal 
proveniente destas salinas, no entanto, hoje fazem parte do roteiro que se inicia no
museu do sal (local onde é possível aprender mais sobre o passado desta cultura),
sendo vistas como símbolo da cultura e da história da cidade. No percorrer das 
salinas, ainda é possível encontrar alguns dos tradicionais armazéns do sal (Guia 
da Cidade, 2015).

Com este estudo, do qual resultará um trabalho prático, é pretendido numa primeira 
instância alcançar a população figueirense, dando a conhecer a riqueza natural da 
região que é conhecida por poucos. Numa segunda instância, pretende-se atrair 
turistas às rotas pedestres, permitindo-lhes entrar em contacto com a fauna e com 
a flora. Sendo o principal foco as rotas pedestres para a comunicação do território, 
este conceito de divulgação e sensibilização destina-se a todas as pessoas fisica-
mente aptas a longas caminhadas.
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1.2 Objeto de estudo 

Considerando a relevância do problema, pretende-se que as pessoas tenham a 
possibilidade de experimentar o território, para que possam vivenciar um pouco 
mais o que a Figueira da Foz tem para oferecer. Assim, configurando a oportu-
nidade de intervir através do design, foi pensado um suporte que permite comu-
nicar com a população e dar a conhecer um pouco do que cada rota pedestre 
tem para oferecer. Para que se consiga comunicar, é preciso saber o que se quer 
comunicar, ou seja, perceber os pontos fortes que cada rota tem para oferecer. 
Posto isto, de forma intuitiva, é percetível que o objeto mais indicado para este 
fim seja um guia de rotas pedestres, que dê a conhecer um pouco de cada rota, 
desde a contextualização do ambiente, pontos históricos de referência, fauna e 
flora que habitam no território.

Dado o contexto apresentado, o design como estratégia e meio para a comuni-
cação do território, tem como objetivo fortalecer a imagem generalizada da região, 
ao nível da cultura, tradição e natureza. Considerando o mundo global e competi-
tivo em que habitamos, o fortalecimento da sua imagem pode contribuir para atrair 
novos turistas e novos investimentos, que consequentemente podem gerar novas 
fontes de rendimento para o mercado local.

Para que seja possível trabalhar, valorizar, promover um território, é necessário 
encará-lo como uma marca, uma empresa, uma forma de negócio, pois só colo-
cando o território neste patamar é que se torna possível criar meios para mostrar 
que uma região pode ser consumida por moradores, por turistas, de igual modo 
a um produto ou objeto de uma determinada marca: “Na sociedade mediática em 
que vivemos, comunicar é essencial para agregar valor a uma marca. Uma cidade 
é uma marca no mesmo sentido da marca de um produto alimentar ou da marca de 
uma peça de vestuário”(Rodrigues, 2013). Mesmo sendo um território, uma região 
ou uma localidade, para que haja um bom relacionamento e um interesse contínuo 
do público a quem essa comunicação se destina, é necessário que estas marcas 
sejam constantemente trabalhadas e atualizadas, para que não caiam no aban-
dono e sofram da falta de zelo, contribuindo assim para um bom relacionamento 
continuo com os públicos de interesse.

Cada vez mais, o design tem sido a ferramenta utilizada para promover o reconheci-
mento e preservação das identidades e culturas regionais, valorizando os produtos 
locais, considerando o território como marca. Segundo Kruken (2009), os produtos 
locais são manifestações culturais, fortemente relacionadas com o território e a 
comunidade que os produziu. Estes produtos refletem os resultados de uma trama, 
construída ao longo do tempo, envolvendo recursos da biodiversidade, modos de 
fazer e costumes tradicionais, considerando os hábitos de consumo. Através do 
design e da compreensão e reconhecimento das qualidades e riqueza dos produ-
tos locais, é possível compartilhá-los com as pessoas, que muitas das vezes os 
desconhecem, sendo uma das principais missões do design a dinamização e valo-
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rização dos recursos naturais e do património cultural, que o território tem para  
oferecer, gerando assim o reconhecimento das qualidades locais de uma região 
(Kruken, 2009).

1.3 Objetivos da investigação

Considerando as questões levantadas anteriormente, o objectivo principal desta 
investigação é dar a conhecer a região e sensibilizar as pessoas para o património 
natural, como forma de usufruirem dele e de o preservarem.

Ao longo deste processo, tendo em conta os diferentes recursos que o design 
dispõe, uma das principais questões será o de compreender as vantagens ou 
desvantagens que tanto a ilustração como a fotografia podem trazer para este 
contexto, pensando em ambas com o principal meio de representação visual a 
que o guia irá dispor.

Por fim, o terceiro objectivo passa por analisar e compreender os pontos fortes e 
fracos que guias semelhantes do que se pretende possuem, para que de se consiga 
prevenir eventuais falhas e perceber quais as opções gráficas mais aconselháveis.

1.4 Dissertação

A dissertação que se apresenta, intitulada O Design para a Comunicação do Ter-
ritório. Rotas Pedestres da Figueira da Foz, inicia-se com a introdução, onde é 
contextualizado o problema, que resulta da pouca valorização e preservação do 
património cultural e ecológico do território da Figueira da Foz. É apresentada 
também a forma como se pretende intervir, na tentativa de criar um meio de li-
gação entre as pessoas e o ambiente natural.

A dissertação está dividida em duas partes: a primeira trata a fundamentação 
teórica, onde são esclarecidos alguns aspetos relacionados com o território, a 
sua importância sociocultural e o design como estratégia de divulgação (aqui 
apresentam-se três aspetos essências: o design de comunicação, a Ilustração e 
a fotografia); a segunda parte da dissertação consiste no projeto prático Guia de 
Rotas Pedestres da Figueira da Foz, onde se encerra a teoria estudada. Dentro 
do desenvolvimento de investigação empírica, temos a análise de precedentes, 
onde são analisados guias do género do que se pretende e diferentes tipos de 
ilustração de espécies. De seguida, é feita a formulação e validação da proposta. 
Com base nos resultados obtidos na análise, são definidos os aspetos a considerar 
na conceção do guia. No ponto seguinte, o desenvolvimento projetual, como o 
nome indica, são relatadas as opções que foram sendo tomadas no desenvolver 
do projeto.
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Para finalizar, seguem-se as considerações finais, onde são tiradas elações so-
bre o que foi feito e produzido: os resultados obtidos, às limitações e aspetos a 
melhorar. Dentro destas considerações, ainda são referidos alguns pontos que 
ficam em aberto para possível expansão do trabalho em questão.
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2 Fundamentação teórica  

2.1. A importância sociocultural do território

Para que seja possível explorar as potencialidades que um território tem para ofer-
ecer, é necessário aprofundar o estudo sobre o mesmo, de forma a perceber quais 
os benefícios que isso pode trazer à comunidade local.

Considerando a problemática ambiental que se tem agravado nos últimos anos, os 
paradigmas de diversas áreas do conhecimento têm sido transformadas e o design 
não é exceção. É necessário elaborar uma reflexão que remeta para estes proble-
mas, desenvolvendo um pensamento que permita perceber como é que o design e 
os designers podem criar estratégias e abordagens que contribuam para atenuar os 
problemas relacionados com o ambiente. Nesta sequência, é necessário estender 
pesquisas científicas e tecnológicas relacionadas com o desenvolvimento social, 
económico e ambiental, para a promoção das regiões desenvolvidas e em desen-
volvimento. Contudo, também é necessária uma consciencialização da sociedade 
para uma mudança de comportamento que priorize a preservação da natureza, que 
consequentemente se relaciona com a preservação do homem (Cavalcanti, 2009).

O sentido com que nos expressamos sobre determinado assunto pode assumir 
diversos abordagens sobre um determinado facto. No que concerne ao território, a 
forma como o descrevemos e como o comunicamos, pode ser feita de diferentes 
maneiras, que posteriormente resultarão em diferentes perceções do recetor: “ Os
territórios que habitamos não se manifestam na sua totalidade se nos limitarmos a
explicar os seus aspectos formais. Nesta perspectiva, o que estamos a fazer é, tão-
só, descreve-los, em vez de os compreenderr” (Silva, 2013: 7). O valor simbólico 
que um território pode assumir deverá variar em função da forma como é comuni-
cado, podendo transmitir uma ideia de importância, de algo de valor, ou pelo con-
trário, algo meramente banal. Focando na ideia anteriormente debatida, o território 
tem de ser assumido como marca e só dessa forma é que é possível encontrar a 
melhor estratégia para promover essa marca.

Com base na filosofia hermenêutica, filosofia que estuda a teoria da interpretação e 
incorpora nela o papel de diferentes intérpretes, segundo Silva (2013) são apresen-
tados no contexto do território dois pontos de vistas diferentes, sob os quais é feita 
a interpretação. O lado formal, em que o território, abstratamente falando, é visto 
como objeto em relação ao contexto em que é inserido; e o lado compreensivo, que 
tem a ver com o significado, em que o território é visto como uma obra produzida 
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por alguém e está inserido numa determinada comunidade cultural associado a um 
contexto histórico. O relevante desta análise está em compreender que para além 
do que se encontra objetivado, é sempre possível retirar várias interpretações e 
ver para além dos aspetos formais. No caso do território, não se podem descartar 
outros fatores como a relação que os intérpretes, ou seja as pessoas, tenham com
esses territórios, tanto atualmente como ao longo da história.

Para que seja possível neste projeto prático criar meios que resumam as qualidades 
e os pontos fortes de cada rota, é preciso perceber quais as características do ter-
ritório que mais se evidenciam: “Conhecer quais as características do território que
se podem evidenciar no sentido de tornar o território em estudo um bom território 
para viver, visitar, trabalhar ou para investir, parece constituir uma resposta a obter”
(Ruivo, 2008: 3). É preciso compreender as qualidades do local, aspetos diver-
sos, de natureza social, cultural e económica, os fatores que se evidenciam e se 
relacionam com a população envolvida. Embora seja possível escolher diferentes 
abordagens sobre o problema, as mesmas são coincidentes quanto ao objetivo fi-
nal e quanto ao que se pretende, ou seja, o desenvolvimento do território, a melhor 
utilização dos seus recursos, envolvendo o maior número de pessoas, estimulando 
a intervenção pública para a preservação e valorização do património. 

Sendo clara a necessidade de evidenciar os pontos fortes do território, especifi-
camente das rotas pedestres, torna-se pertinente referir o conceito de Marketing 
Territorial, para que seja possível desenvolver uma estratégia objetiva, que permita 
projetar uma solução aparentemente eficaz.

2.1.1 Marketing Territorial 

O Marketing Territorial é um conceito recente, é um processo metodológico, que se 
serve de ferramentas do marketing, para a comunicação e divulgação de um ter-
ritório, com o intuito de reforçar a sua atratividade. Considerando um planeamento 
estratégico na propaganda do território, o Marketing territorial não se baseia só na 
sua promoção, mas também no seu desenvolvimento. É necessário pensar no ter-
ritório numa forma lógica de competitividade, para posteriormente ser comunicado 
através do design (António, 2010). 

Segundo António (2010), o Marketing Territorial, em traços gerais, compreende: 
• Desenvolvimento sustentável; 
• Competitividade; 
• Promoção. 

Os objetivos do Marketing Territorial devem estar em sintonia com os objetivos do 
desenvolvimento económico-social e a população que direta ou indiretamente está 
associada. Todos os factores que se relacionam com o território têm de ser devida-
mente pensados e tidos em conta, pois só assim é possível agir de forma coerente 
e objetiva, para que todo o potencial do território sobressaia, beneficiando tanto a 
sua preservação como o relacionamento com os intervenientes.



09

Para António (2010), um plano estratégico de Marketing desenvolve-se em 4 passos: 
• Análise da realidade; 
• Formulação de uma Estratégia (Objetivos); 
• Desenvolvimento de um Plano de Ação (Metodologia); 
• Implementação e monitorização. 

O Marketing é uma ferramenta utilizada para criar satisfação e valor ao consumidor, 
ao serviço da conceção, através de planos estratégicos tem o objetivo de aumentar 
o interesse dos públicos-alvo, estando especificamente a ser utilizado ao serviço 
do território, sendo um serviço que combinado com o design, pode-se revelar uma 
mais-valia:

“ As cidades/regiões possuem identidades com atributos patrimoniais, económicos, tec-
nológicos, relacionais, sociais e simbólicos que constituem a base dos processos de con-
strução de imagem dos territórios e a marca, através da sua dimensão funcional e simbólica, 
têm a capacidade de consubstanciar e valorizar essa identidade promovendo a identificação 
e envolvimento com os públicos e simultaneamente distingui-lo de territórios concorrentes” 
(Gaio, 2007: 29). 

Devido à ausência de um plano estratégico de promoção territorial, muitas regiões 
sofrem de problemas, como aquele que é tratado neste estudo, associado à estag-
nação da imagem e à perceção pouco atrativa do local. Muitas vezes o problema 
não está na falta de conteúdo, na falta de interesse, na falta de beleza, de uma 
determinada região; pode resumindo-se simplesmente à falta de informação, ou 
então, à forma como é comunicado.

“O papel do trabalho da marca territorial passa inúmeras vezes por estratégias de re-imaging 
que remetem para a reconfiguração deliberada da representação e imagem da cidade por for-
ma a atingir objetivos económicos, culturais e políticos, alterando assim os mapas percetuais 
e imagens mentais dos públicos relativamente ao lugar que impedem a predisposição para a 
experimentação e/ou para o envolvimento” (Gaio, 2007: 30).

2.1.2 O design para a divulgação do território

É intensão desta investigação recorrer ao design como meio para a comunicação 
do território, esperado criar um elo de ligação entre o território e a população, no 
sentido de tentar atenuar o problema da falta de visibilidade e interesse existente. 
Segundo Wielewicki (2010), em muitas situações direcionamo-nos logo para as 
soluções sem pensar nos fatores envolvidos que se relacionam, o design vem 
atribuir novos sentidos, ou introduzir novas leituras perante a informação dispersa.

“- Na evidenciação das problemáticas territoriais;

- Na identificação de forças ou recursos territoriais a serem empregados em projetos;

- Na promoção de uma visão participativa visando o desenvolvimento sustentável 
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dos territórios (visões compartilhadas);

- Na agregação de valor aos territórios e na promoção da sustentabilidade social e
econômica dos lugares.

As principais aplicações do modelo proposto são, portanto projetos relacionados à 
gestão territorial e gestão da atividade turística com destaque para:

- Elaboração de diagnósticos turísticos e de marcas territoriais (landmarks);

- Estudos de mercado e de viabilidade turística;

- Elaboração e implantação de inventários turísticos em consultorias e assessorias;

- Elaboração de projetos e planos estratégicos governamentais voltados ao turismo;

- Elaboração de projetos de melhoria e revitalização do espaço urbano;

- Elaboração de projetos de preservação ambiental e da cultura e patrimônio local, 
assim como programas voltados à educação envolvendo estes temas;

- Elaboração e atualização do planejamento estratégico dos territórios;

- Elaboração de projetos de gestão participativa dos territórios.

Além disso, o modelo de análise neste trabalho aplicado à realidade dos territóri-
os pode ainda ser adaptado a outras realidades como à avaliação de produtos, 
serviços e empresas.” (Wielewicki, 2010, p. 16). 

O território pode ser visto por uma multiplicidade de dimensões, ambiental, social, 
cultural e económica, assim sendo é possível juntar colaboradores e profissionais 
de diferentes áreas num projeto territorial, podendo cada um dar o seu contributo 
de diferentes formas. Posto isto, passa pelo designer o papel de relacionar as áreas
e os intervenientes envolvidos, considerando que poderá ser também o respon-
sável pela produção final e comunicação do projeto.

“O designer pode ser o provedor do projeto territorial ou, por exemplo, contribuir com a fi-
nalização do projeto territorial coordenando os produtos locais com a imagem do território. 
Contudo quando se fala em “design territorial” não se quer atribuir somente ao designer o 
projeto territorial, mas sim constatar a aproximação do design com a questão territorial e a sua 
complexidade multidisciplinar” (Flores, 2012:10). 

Esclarecido o facto de o território possuir uma multiplicidade de dimensões, é 
necessário que o designer faça um papel polivalente de triagem de cada área, para 
que perceba qual a matéria relevante. Para além da comunicação do território, o 
designer pode ainda assumir um papel mais interveniente e compreender ao longo 
do estudo quais os pontos fracos que podem ser melhorados. O design é uma 
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atividade criativa e a criatividade usada de forma inteligente pode fazer chegar a 
soluções inesperadas mas mais apropriadas. 

“A perspetiva do design é fundamental na visualização de oportunidades para agregar maior 
valor aos recursos, tornando explícito seu conteúdo sócio ambiental. Identificar a vocação do 
território é o primeiro passo para desenvolver novos serviços e produtos locais. É necessário 
investigar os “marcadores de identidade”, os quais podem ser elementos do património mate-
rial ou imaterial, a fim de compreender o espaço onde nasce o produto, a sua história e suas 
qualidades, associadas ao território e à comunidade de origem. A valorização de um produto 
local pode contribuir para a renovação da imagem do território, atrair visitantes e melhorar as 
condições de vida local” (Flores, 2012: 11).

2.2 O Design de Comunicação

“O design é sobre conceitos, relações, idéias e processos. É também uma iniciativa de co-
laboração que é supremamente interdisciplinar que une especialistas em comunicação bi e 
tridimensional, a cultura visual e material, e é interdisciplinar na medida em que traz diferentes 
domínios profissionais juntos “.1

O uso do Design de Comunicação vem da necessidade de adequar a expressão 
a um determinado desígnio comunicativo. Considerando este aspeto, não se pode 
avaliar a qualidade do que se concebeu, exclusivamente pela sua aparência visual, 
é preciso ter em conta o conteúdo que se quer transmitir, pois apesar de toda a 
sofisticação visual que possa ter o produto final, a forma não é separável do con-
teúdo. Para um resultado que responda ao programa, é fundamental a adequação 
da forma e expressão aos conteúdos, objetivos e público-alvo.

Para compreender melhor a comunicação visual de um determinado projeto, é pre-
ciso refletir mais sobre as ações do que se produziu, em vez de fixar só a reflexão 
no resultado final. Acresce que a questão mais relevante não é o ato de comunicar, 
mas o impacto que isso tem sobre o conhecimento, e a forma como afeta o com-
portamento das pessoas. Para concluir, a finalidade do design de comunicação é 
afetar o conhecimento, atitudes e comportamento das pessoas, após a interação 
com o objeto (Frascara, 2004).

No processo de design, deparamo-nos com metodologias e especificações difer-
entes que variam durante o desenvolvimento do projeto. Segundo Buchanan (1992), 
o processo de fazer design é dividido em duas fases distintas: a definição do prob-
lema e a solução do problema. A definição do problema é o momento em que o de-
signer consegue determinar todos os elementos do problema e tem a capacidade
de perceber quais os requisitos que uma solução de sucesso deve ter. A solução 
do problema será, consequentemente, a combinação dos vários requisitos que dão 

1 “Design is about concepts, relationships, ideas and processes. It is also a collaborative venture 
which is supremely interdisciplinary in that it unites specialists in two- and three-dimensional 
communication, visual and material culture, and it is interdisciplinary in that it brings different 
professional domains together” (Julier, 2008).
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origem a um plano final destinado a produção.

A solução que os designers desenvolvem para determinado problema pode per-
suadir, informar, identificar, motivar, valorizar, organizar, envolver e transportar para
muitos níveis de significado. A solução de design pode ser tão eficaz que pode in-
fluenciar comportamentos (Landa, 2011).

2.2.1 Criação de um conceito Guias de Campo

O processo de design pressupõe a existência de um conceito, uma base de 
sentido coerente com o programa, em resposta ao problema. Subjacente à 
conceção final tem de estar sempre um porquê, uma razão que justifique as 
opções tomadas. Definir um conceito é, assim, criar bases de trabalho.

No processo de pensar e fazer design estamos sempre condicionados pelo 
público. Para John Dewey, o público é um conjunto de pessoas afetadas pelo 
mesmo problema, direta ou indiretamente. O público é uma entidade gerada 
para tentar antecipar consequências futuras perante um problema. Contudo, 
o público não é universal nem uma abstração, ou seja, o público não é nada 
mais que um conjunto de pessoas com um problema semelhante, no entanto 
não deixam de ser seres individuais, que poderão ser de etnias diferentes, 
crenças diferentes e vivências diferentes, daí a preocupação com a generali-
zação do público para o mesmo problema (DiSalvo, 2009).

O guia de campo é o suporte em que se pretende apresentar o projeto prático, 
no qual o estudo se baseia. O guia tem de ser um objeto prático e fácil de 
transportar, para poder ser usado em movimento, que permita o seu uso no 
terreno. É um livro pequeno que tem como finalidade identificar no campo, 
plantas, animais ou outras entidades do meio natural. Ao nível da estrutura, o 
guia normalmente constituído por imagens – fotografia ou ilustração –, acom-
panhadas de uma breve descrição. Outra parte que integra os guias são os 
itinerários, que servem para o caminhante poder identificar o percurso, con-
tendo vários pontos-chave assinalados. Geralmente os guias de campo são 
usados por amadores, o que significa que a identificação visual é de extrema 
importância, para não induzir em erro (Cecílio, 2012; Castro, 2012).

2.3 A Ilustração como recurso expressivo

A ilustração tem como princípio representar visualmente um texto ou conceito, no 
sentido de o tornar mais claro, reforçando ou esclarecendo o seu sentido; pode 
ainda, em alguns casos, ter um aspeto meramente decorativo. Enquanto disciplina, 
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a ilustração situa-se entre arte e design gráfico, consoante o praticante poderá 
aproximar-se mais de uma ou de outra área, porém como termo descritivo a ilus-
tração é frequentemente referida como arte gráfica.

Assim como a fala, a imagem desenhada desempenha um papel fundamental na 
comunicação entre pessoas, e antes do desenvolvimento da escrita, era o único 
método de gravação de histórias. A ilustração passou a existir para nos ajudar a 
criar sentidos sobre o mundo, permitindo-nos gravar, descrever e comunicar os 
vários momentos da vida (Zeegen, 2009).

As imagens servem para ajudar à compreensão, trazendo significado visual a um 
determinado texto; podem ser simples, complexas, esquemáticas, emocionais ou 
de documentário, mas mais importante do que o objetivo de apresentar um ponto de 
vista, elas devem fazer o espetador pensar. As imagens no contexto da ilustração 
devem ser únicas, fazendo com que o espetador observe algo de uma forma que 
normalmente não o faria. Elas também devem ser emocionais trazendo a presença 
humana ao espetador, além de serem adequadas e compreensíveis. A forma como 
se leem as imagens e como descodificamos os seus significados ocorre de uma 
forma subconsciente. Por outras palavras, a perceção que vamos ter da leitura de 
uma imagem pode variar, pois a sua leitura pode ser influenciada pelas experiên-
cias e vivências de cada pessoa (Zeegen 2005). 

Ao fazer ilustração é crucial conseguir comunicar a mensagem que se pretende 
transmitir. 

Para o ilustrador, desenvolver uma linguagem única pode levar imensos anos de 
experimentação. Aparentemente imagens simples podem desmentir a viagem que 
o ilustrador fez para aperfeiçoar a sua abordagem na elaboração da imagem. No 
processo de trabalho, os ilustradores têm tendência a direcionar o projeto para o 
seu pensamento criativo, como forma de assinatura visual da obra em si. A reso-
lução de problemas de forma inovadora é resultante da combinação de criatividade, 
aptidão visual e expressão pessoal (Zeegen 2009), e é por essa razão que muitas 
vezes conseguimos identificar um trabalho de determinado autor mesmo antes de 
verificar a sua autoria, pois a linguagem única que o ilustrador desenvolve, acabam 
por refletir a sua assinatura visual.

2.3.1 Ilustração vs Fotografia

Tanto a ilustração como a fotografia são formas de representação visual que po-
dem resultar de forma eficiente, dependente do fim a que se destinam. Contudo, 
dado o projeto em mãos, resta perceber como tirar maior partido de ambas as téc-
nicas, percebendo quais os pontos fortes de cada uma, e a forma como se podem 
relacionar, comparando-as.

Durante algum tempo, a fotografia foi o recurso predominante no mundo editorial, 
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por ser mais fácil de reproduzir e fiel à realidade; contudo a ilustração tem vindo a 
desafiar esta norma com o seu crescimento. Existem várias razões pelo qual a fo-
tografia predomina na forma de comunicar, mas a principal é o facto de comunicar 
de forma direta com o espetador. As fotografias são fáceis de entender em termos 
visuais, pois elas são compostas por elementos do nosso redor e permitem ao es-
petador imaginar-se nela.

O uso frequente da fotografia criou o cenário perfeito para a ilustração, levando os 
editores e designers a procurar novas formas de apresentação dos seus conceitos 
e ideias, na tentativa de captar a atenção do público de forma mais estimulante.

Uma das grandes diferenças entre a fotografia e a ilustração, é talvez a profundi-
dade do que se comunica, isto é, a fotografia na sua forma mais básica, é o registo 
visual de uma fração de tempo, captado num determinado momento, ou seja, a 
fotografia é o registo do momento, o real, aquilo que é permitido também ao olho 
humano ver, ficando guardado num suporte físico, algo que antes da existência 
da fotografia seria impossível registar ou guardar. No entanto, dado o avanço tec-
nológico, hoje é possível explorar técnicas fotográficas que permitem de alguma 
forma, acrescentar um sentido mais cénico à fotografia. Mas apesar dos recursos 
que a permitem moldar num sentido mais enfático e expressivo, a fotografia tem 
determinadas limitações que podem ser quebradas pela ilustração, isto porque a 
fotografia a não ser que não seja manipulada, nunca passará de um registo visual, 
ao nível do olho humano, ao contrário da ilustração que consegue entrar numa 
outra dimensão, que aliada à criatividade, e à técnica, consegue criar qualquer quer 
tipo de imagem, sendo realista ou imaginária, não estando limitada só ao que o olho 
humano pode ver.

 Outra das vantagens do uso da ilustração é a sua capacidade de relacionar concei-
tos e ideias abstratas, não estando vinculada à realidade (Fabulous Noble 2015). 
No entanto, neste ponto, também há uma contrariedade, relativamente a estas 
duas formas de representação visual. 

Hoje o uso de uma câmara democratizou-se e não é exclusivo dos fotógrafos; o seu
uso passou a ser abrangente a outras disciplinas da arte e do design, e até mesmo
a ilustração pode ser feita a partir de um registo fotográfico. A fotografia tem sido 
usada durante muitos anos como um instrumento de referência, permitindo àqueles
que desenham num determinado local, criar um registo fotográfico que permita 
terminar o trabalho posteriormente em estúdio, sendo um excelente método de 
memória visual. Atualmente, o uso mais óbvio da fotografia na ilustração é a da 
vetorização, em que a fotografia é usada como base para traçar vetores, e a foto-
montagem, onde a fotografia é trabalhada digitalmente através do Adobe Illustrator
e Photoshop (Zeegen, 2005).

Tem sido recorrente a combinação destas duas formas de expressão na foto ilus-
tração. Esta é uma tentativa de combinar as vantagens de ambas para criar novas
abordagens estéticas (Fabulous Noble 2015).
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A ilustração e a fotografia, não têm de ser dois lados opostos, ambas têm pontos 
fortes e menos fortes; por essa razão há que saber tirar partido de ambas consoante
a finalidade do trabalho, mesmo que isso implique a combinação das duas. Com 
o avanço tecnológico e com a possibilidade de ilustrar digitalmente, ou combinar 
técnicas digitais com manuais, a ilustração tem-se tornado cada vez mais versátil, 
e por essa razão conciliar ilustração com fotografia, não é de todo uma ideia sem 
fundamento.
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3 Desenvolvimento da investigação empírica

Concluída a fundamentação teórica passamos à parte prática da dissertação, 
em que é desenvolvido o Guia das Rotas Pedestres da Figueira da Foz, expli-
cando detalhadamente todo o processo e a forma como o projeto foi evoluindo. 
O estudo teórico servirá de base para explicar algumas das decisões tomadas, 
bem como para perceber a importância de determinadas matérias, nomeada-
mente sobre o uso do design, da ilustração e da fotografia.

Para dar início ao projeto, é essencial perceber primeiro o que já existe relati-
vamente a outros guias, e também quais os pontos fortes que devem servir de 
exemplo para uso próprio e as limitações ou fragilidades a ultrapassar.

3.1 Análise de precedentes

Foi desenvolvida uma análise a difer-
entes tipos de guias – cinco no total –, 
com o objetivo de tentar perceber quais 
as melhores soluções para o projeto e 
quais as dificuldades e falhas possíveis 
de encontrar na elaboração do mesmo.

Nesta análise estabeleceram-se crité-
rios ao nível da estrutura: distribuição 
da informação, uso da imagem e a for-
ma como ela se relaciona com o texto, 
tipografia e facilidade ou dificuldade de 
leitura.

O Guia Percursos Pedestres é o primei-
ro a ser analisado. Este guia tem como 
finalidade dar a conhecer, como o nome 
indica, os percursos pedestres da zona 
centro, mostrando informação sobre 
as características de cada percurso, e 
um pouco do que se pode observar em 
cada local.

Analisando graficamente, este é um 
guia que recorre à fotografia, em pequenas dimensões, como forma demonstrati-

Figura 01 - Guia Percursos Pedestres
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va do conteúdo escrito. Pontualmente existem também algumas páginas ao longo 
do guia com fotografia de página inteira. O uso de ilustração não é tão evidente 
como o da fotografia, pois esta é usada no pictograma da capa, e ao longo do guia 
em elementos de decoração do fundo, como pegadas e bússolas. Outro elemento grá-
fico existente são os mapas: o mapa geral sinaliza todos os percursos inseridos 
no guia, é visualmente simples e fácil de entender; os outros mapas são específi-
cos de cada percurso, visualmente mais complexos, com outro tipo de linguagem, 
o que dificulta a compreensão do caminhante.

Relativamente ao tipo de letra, são usados três variações da mesma, uma bold 
outra normal e outra light, letras não-serifadas de fácil leitura.

São usadas quatro cores principais, cada uma associada a uma parte do guia, 
aplicada em alguns pormenores. O formato é retangular, posicionado de forma 
vertical, com oitenta e oito páginas no total.

O texto não é muito extenso, sendo apenas composto por uma pequena introdução
e posteriormente a informação de cada local apresentada por tópicos.

No que diz respeito ao público, não existe propriamente um público-alvo especí-
fico, deduzindo-se que se destina a pessoas capazes de fazer algumas caminha-
das, que revelem interesse em conhecer as regiões apresentadas da zona centro.

Na relação com o caminhante, pode-se considerar um guia objetivo, com infor-
mação clara e fácil de entender, fácil de ler, e estruturalmente bem organizado, 
estando a informação bem dividida pelo espaço. Contudo, a forma como as foto-
grafias pequenas estão apresentadas, como se estivessem impressas e sobre-
postas, não aparentam estar muito bem relacionadas com o resto dos conteúdos.

Para concluir, este guia está bem concebido. Contudo, haveria melhorias a fazer:
as ilustrações de fundo não se enquadram muito bem, as fotografias pequenas 
como foi referido anteriormente e os mapas específicos de cada percurso, que 
são visualmente pouco apelativos à caminhada, talvez pela sua complexidade e
linguagem usada.
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Este é o segundo guia de análise, que apresenta um pouco dos costumes da zona 
centro do país, desde cultura paisagística, turismo ligado à religião, natureza, saúde 
e bem-estar, sol e mar, náutico, gastronomia e vinhos, negócios, golfe e turismo 
residencial.

O recurso à fotografia enquanto elemento de representação visual é quase total, 
existindo também dois mapas como elementos gráficos, ou seja, não existe ilus-
tração.

O tipo de letra é não-serifado, usada em normal e light; sendo uma letra com boa 
visibilidade, no texto é mal aplicada.

O uso de cor é bastante diversificado, estando cada uma delas associada a uma 
região e a uma temática. O formato é retangular, na horizontal e contém vinte e três 
páginas.

Em algumas páginas a quantidade de texto é excessiva, estando demasiado infor-
mação numa área pequena, contudo nas páginas acompanhadas por fotografia o 
texto é equilibrado.

O guia destina-se a pessoas interessadas em fazer turismo, sendo uma amostra 
de opções e alternativas da zona centro; apresenta a informação bem organizada 
relativamente aos temas mas não incentiva à leitura, pela quantidade de texto em 
pouco espaço e pela entrelinha apertada.

Da análise deste guia, concluimos que em termos de informação e conteúdos está 
bastante completo mas graficamente apresenta algumas falhas, tais como: a fal-
ta de um título que identifique rapidamente do que se trata e também o facto de 
ter muita informação em pouco espaço. Sendo um guia de poucas páginas, uma 
solução possível seria acrescentar algumas, para que a leitura fosse facilitada e a 

Figura 02 - Guia Turismo Centro de Portugal
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distribuição de conteúdos equilibrada, na relação imagem e texto.

O Guia observação de aves, é o ter-
ceiro em análise e tem como finalidade 
dar a conhecer alguns itinerários para 
a observação de aves, bem como algu-
mas das aves possíveis de avistar.

Iniciando a análise gráfica pelo tipo de 
imagens usadas, este guia recorre à fo-
tografia para a representação das espé-
cies e paisagens. A fotografia aparece 
algumas vezes ocupando toda a pági-
na, noutras em tamanho inferior. O guia 
é também composto por alguns mapas, 
todos eles numa linguagem muito sim-
plificada e fácil de compreender. O uso
de ilustração não está presente.

Os tipos de letra utilizados são uma 
fonte serifada como a da capa para os 
títulos de grande dimensão; para títulos 
mais pequenos uma fonte sem-serifas 
bold e para o restante texto a mesma 
fonte mas em normal.

Nas cores, a predominante é um tom cinza claro, havendo também outras cores 
vivas utilizadas para pormenores, sendo uma para cada capítulo, criando assim 
contraste entre cores, mas de forma equilibrada.

O formato é retangular na vertical e tem cinquenta e oito páginas. O texto em 
certas páginas é um pouco extenso, mas em contrapartida tem páginas só com 
títulos, o que acaba por equilibrar a forma como a informação está exposta.

O guia destina-se principalmente a pessoas com um interesse particular por avi-
fauna, contudo é bastante apelativo visualmente e fácil de compreender, tanto na
leitura como na forma que os conteúdos são organizados.

Este é um guia bem concebido, um dos melhores exemplos, de como organizar 
informação e equilibra-la com imagem, não havendo grandes questões a apon-
tar, no entanto algo que pudesse ser melhorado seria a fonte serifada, talvez não 
sendo a mais indicada em relação à outra fonte não-serifada usada.

Figura 03 - Guia Obsercação de aves Portugal
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Figura 04 - Guia de Percursos Pedestres Algarve

O guia de percursos pedestres tem 
como finalidade dar a conhecer as ro-
tas pedestres existentes no Algarve, 
bem como algumas espécies de fauna 
e flora possíveis de encontrar.

A representação visual é sobretudo feita 
com a fotografia de página completa, meia 
página e em tamanho pequeno. Existem 
outros elementos gráficos, tais como os 
mapas com dois géneros de abordagem: 
para o mapa geral uma linguagem mais 
simples de compreender e para o mapa 
específico de cada percurso uma lin-
guagem mais complexa.

Este guia usa apenas uma fonte não-
-serifada, em bold e normal. A cor usada 
vai variando consoante o capítulo, estan-
do apenas aplicada em alguns detalhes 
da paginação.

O formato usado é o retangular na verti-
cal, composto por cento e oitenta e oito 

páginas, sendo um pouco extenso em comparação aos outros guias apresentados. 
Relativamente à informação escrita é um guia com muito texto, mas sempre acom-
panhado de imagem.

O guia destina-se a turistas que queiram conhecer melhor o Algarve, é percetível 
e bem organizado; apesar de ser extenso é fácil de ler pela forma como está es-
truturado e a informação distribuída pelo espaço.

Algumas das melhorias possíveis de fazer neste guia seria um resumo da infor-
mação para que fosse possível torná-lo mais pequeno. Outro aspeto a melhorar 
seria os mapas de cada percurso, para uma linguagem mais simples e fácil de 
compreender.
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O Guia Turístico tem como objetivo dar a 
conhecer um pouco do que se pode en-
contrar em Portimão, desde a história, às 
praias, à gastronomia, ao comércio, ani-
mação e lazer, alojamento, transportes e 
roteiros de ruas.

Visualmente é um guia que usa muitas 
fotografias em pequenas dimensões 
epara além de estarem pequenas têm 
molduras em torno delas, que fazem 
com que retirem relevância devido à sua
dimensão. Este guia também não recorre
à ilustração.

As fontes são usadas com pouco critério:
um tipo serifado na capa, no restante 
guia são usados dois tipos não-serifados
(nas versões bold e normal), que tam-
bém não se relacionam da melhor forma,
pois a normal é mais estreita que a bold.

O uso da cor varia consoante o capítulo, as-
sim como nos casos anteriores. Como se 
pode ver pela capa o guia é retangular, na 
vertical e possui quarenta e quatro páginas.

Destina-se a turistas que visitem Portimão, que queiram conhecer mais sobre a 
localidade. É fácil de perceber como o guia está organizado e dividido, no entanto 
é composto por muito texto e poucas imagens, sendo pouco prático para quem 
procura uma leitura rápida para se ambientar à localidade. A forma como está es-
truturado também não é muito apelativa à leitura, sendo um quarto de cima da pá-
gina composto por imagens com grandes molduras e o resto da página composto 
de texto, com pouco espaçamento entre linhas.

Para concluir, este guia tem informação interessante, só que a forma como está
exposta não é a melhor, pelos motivos apresentados anteriormente.

3.1.1 Conclusões retiradas da análise dos guias

Da análise feita é importante retirar conclusões em dois sentidos: a primeira é per-
ceber o que poderá ser benéfico para o projeto, a segunda é identificar os erros 
mais recorrentes para que não sejam cometidos igualmente.

Começando pelos aspetos positivos, o uso da fotografia é muito mais enriquecedor 
aplicado de página inteira do que em tamanho menor. Nos mapas é importante ter 
um mapa geral que assinale os locais de cada percurso, para que seja possível ter

Figura 05 - Guia Turístico e Roteiro de Ruas da 
Freguesia de Portimão
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uma ideia geral de onde se situam. O tipo de letra deve ser bastante simples, de 
preferência fontes não-serifadas, para facilitar o máximo possível a leitura.

Nas cores, a ideia de usar uma cor diferente em pormenores de cada capítulo para
realçar a mudança de assunto, aparenta ser uma boa solução.

Relativamente à quantidade de texto usado, deve ser moderado, ainda que seja 
extenso em alguns momentos e deve ser acompanhado de imagem para que não 
se torne maçador. Na formatação deve haver um bom espaçamento entre linhas 
para que não se torne confusa a leitura. O texto não deverá ser muito grande para 
que não tenha um aspeto grosseiro.

Na estrutura, é necessário ter em conta a forma como as coisas estão organizadas 
para que faça sentido a ligação entre os conteúdos, texto e imagem.

Alguns dos aspetos negativos a ter em conta são o uso de fotografias muito peque-
nas, pois não vão ter grande relevância, principalmente se estiverem inseridas em 
molduras que ainda lhes tiram mais o realce; o uso de mapas com um aspeto muito 
técnico também não é uma boa solução para a compreensão do percurso, no uso 
da cor é necessário ter a preocupação com os tons usados, para que não se torne 
agressivo visualmente. No texto, é importante ter em atenção a paginação, deixar 
as coisas devidamente explícitas, para que não seja uma leitura difícil e confusa.

Após esta análise, estão encontrados alguns fatores a ter em conta para semelhante 
utilização, como o tamanho das imagens, uso de dois tipos de mapas, um geral e um 
especifico, com um grafismo que não seja difícil de compreender, cores equilibradas, 
que não sejam demasiado fortes para a visão como para a leitura. Uso moderado de 
texto para que não seja uma consulta maçadora e difícil de compreender, com um 
tipo de letra o mais simples possível e com um espaçamento entre linhas suficiente, 
de forma a evitar confusão na mudança de linha durante a leitura.

3.2 Formulação e validação da proposta

Considerando a problemática, foi necessário criar um argumento para a comuni-
cação do território. O suporte escolhido foi o papel, como se fosse um pequeno 
livro, que permitisse ser usado em qualquer lugar, podendo o utilizador levá-lo 
consigo para cada rota. Inspirado nos guias tradicionais, tem no entanto algumas 
diferenças. O formato escolhido foi o quadrado (20 x 20 cm), para que seja fácil 
de transportar, tanto na mão como numa mochila. Tendo em conta o tamanho e o 
objetivo de ser transportável, seria possível reduzir o guia até à dimensão de bolso, 
no entanto, isso colocaria obstáculos à apresentação dos conteúdos, nomeada-
mente nas imagens, que necessitam de uma dimensão considerável para que o 
seu valor não seja menorizado. Assim, pensou-se num meio-termo que servisse 
as necessidades de utilização e transporte. Posteriormente ao suporte base de 
papel considera-se a hipótese de reproduzir uma versão semelhante em formato 
de aplicação de telemóvel, como uma alternativa masi versátil e adequada aos uti-
lizadores mais jovens. Contudo, caso esse venha a revelar-se o passo seguinte à 
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conclusão do guia em formato de papel, o grafismo elaborado será baseado no que 
for produzido para este formato, mantendo os mesmos conteúdos e organização, 
mudando simplesmente o suporte.

Relativamente às imagens necessárias para a construção do guia, a decisão mais
difícil de tomar foi a opção pela fotografia ou ilustração; o que traria mais vantagens
no sentido de criar um objeto mais interessante, mais apelativo, que de facto criasse 
interesse nas pessoas. Após refletida essa questão, e com base no estudo desen-
volvido anteriormente sobre estes dois recursos, pensou-se que a melhor solução 
passaria por combinar as duas abordagens e tirar partido do que têm de melhor. 
Assim, foi estipulado que a fotografia iria servir para comunicar o ambiente (paisa-
gens), de forma a contextualizar cada rota, pela forma direta como a mensagem é 
transmitida através da fotografia. A ilustração ficou destinada à comunicação das 
espécies, procurando intensificar a expressão de cada animal ou planta, com um 
rigor que permitisse identificar facilmente cada espécie no percorrer das rotas, não 
sendo a fidelidade visual o principal foco, mas sim a intensidade e expressão que 
se pode extrair da ilustração, ao qual a fotografia não permite. As ilustrações pro-
duzidas, serão com base na fotografia, mesmo que o aspeto final não o demonstre, 
pois a ideia passa por tentar reproduzir um tipo de expressão, que combina o traço 
pessoal e a textura do material, produzindo assim algo único, que não se limite a 
ser só um registo fotográfico. Com base na análise dos guias feita anteriormente, 
considerando os casos em que a imagem é mais eficaz, a fotografia será usada em 
grande formato, não estando limitada a pequenas partes da página.

Com os mapas, pretende-se criar uma linguagem gráfica simples, que permita ao 
caminhante guiar-se com facilidade e de forma direta, ao longo dos percursos. É 
importante realçar que nas rotas existem sinaléticas de direção, sinaléticas essas 
que integram o guia, e por essa mesma razão os mapas são só um complemento de 
orientação. Dado o facto de alguns dos mapas dos guias analisados anteriormente 
serem muito técnicos e pouco intuitivos para amadores, pretende-se encontrar um 
equilíbrio visual, de forma a ser possível com o mapa o caminhante percorrer as 
rotas sem enganos, mas sem que perca muito tempo a tentar decifrar o caminho. 
Feitas as opções técnicas, foi necessário definir a estrutura em que a informação 
estaria disposta e posteriormente distribuída. É importante criar algum sentido, de 
forma a facilitar a consulta, para que com o folhear do guia se consiga perceber 
como está organizado, e posteriormente a uma primeira leitura, se possa procurar 
de uma maneira mais seletiva, mas ao mesmo tempo rápida. Este processo de 
estruturação foi algo que foi evoluindo ao longo do desenvolvimento do projeto e a 
estrutura foi sendo adaptada consoante foram detetadas falhas e o seu resultado 
estrutural será descrito mais adiante.
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3.3 Desenvolvimento projetual

Após delineada a base do projeto, passou-se ao desenvolvimento com a recolha de 
conteúdos que permitissem montar um guia consistente. No processo de recolha 
de informação, foi necessário visitar as rotas para recolha de imagem fotográfica, 
mas também uma pesquisa no sentido de recolher o material existente sobre cada 
local. Estando tanto as ideias, como a informação organizada, deu-se início à fase 
mais demorada do processo de construir um guia: a ilustração das espécies inte-
grantes na rota. Para além da contextualização do ambiente de cada local, o foco 
principal será o de representar a fauna e flora possíveis de avistar. É importante re-
alçar que foi feita uma seleção de algumas espécies, que de certa forma se tenham 
revelado importantes, pela sua abundância ou pela sua raridade; contudo esta foi 
uma situação em que se procurou o equilíbrio: não se tratando de um projeto de um 
livro botânico ou algo semelhante, optou-se por não estarem representadas todas 
as espécies que realmente habitam nas rotas. No total foram ilustradas 65 espécies 
(fauna e flora), através de um longo processo de elaboração, que passou por uma 
pesquisa prévia e só depois, a sua concretização.

A fase inicial consistiu em perceber qual seria o melhor caminho para que a ilus-
tração usada funcionasse, dando assim início a uma pesquisa relacionada com 
ilustração de espécies. A pesquisa feita foi no sentido de perceber que género de 
técnicas e materiais poderiam funcionar no guia a desenvolver, de forma a chegar 
a um resultado final que fosse apelativo à sua visualização. 

Figura 06 - Autor - Gülşah Alçın Figura 09 - Autor - Edward Christianto
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Figura 07 - Autor - Elizabeth Younce Figura 10 - Autor - Katy Wiedemann

Figura 08 - Autor - Manuel Morgado Figura 11 - Autor - Violaine & Jeremy

O conjunto de imagens apresentado serviu de base para uma reflexão que levou a 
determinar a forma de ilustrar final.

Considerando que o objetivo era comunicar a fauna e a flora, excluíu-se desde logo 
a representação minimalista, que dificultaria a identificação das espécies por parte 
do caminhante, por não ser um especialista. A hipótese de uma ilustração totalmente 
fiel e realista foi também abandonada; procurou-se, em alternativa, o equilíbrio entre 
o rigor, a fidelidade necessária para a identificação da espécie, e a expressividade 
proveniente do facto de se tratar de ilustração. Sendo claro o que não fazer, restava 
perceber que técnica/material iria contribuir para um melhor resultado final. 
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Tendo em conta o traço e a aptidão pessoal, foi desenvolvido um teste de ilustração
digital e analógico, que acabou por resultar na combinação de ambas. O processo 
para conceber cada ilustração acabou por decorrer da seguinte forma:

Primeiro, retirava-se de uma fotografia a silhueta da espécie que de seguida era 
impressa, servindo de orientação para o desenho manual desenvolvido com 
esferográfica. Após concluir o desenho, era feita a digitalização do mesmo, que 
posteriormente era vetorizado pelas áreas que tinham como base o mesmo tom de 
cor. Posto isto, a imagem era trabalhada digitalmente, com o uso do Photoshop, 
sendo a parte manual sobreposta com as áreas coloridas. Por fim, era dado volume 
à forma (espécie), através do desenho digital das sombras e das partes iluminadas. 
Todo este processo repetiu-se em todas as espécies de fauna e flora desenhadas.

Relativamente à fotografia, o objetivo principal passa por contextualizar o ambi-
ente de cada rota, procurando assim captar paisagens que permitam perceber um 
pouco do que é possível observar na visita às rotas pedestres. O primeiro teste 
com a fotografia no guia passou por aplicá-la em meia página, estando de seguida 
a informação da rota ao qual a fotografia pertencia. Numa segunda versão do guia, 
a fotografia passou a ser aplicada em página inteira, com uma vista panorâmica. 
As fotografias utilizadas tiveram de ser ligeiramente modificadas para que na parte 
de cima pudessem estar sobrepostas com a informação do local. Foi usado uma 
imagem panorâmica por rota, com a respetiva informação sobreposta.

Figura 12 - Processo das Ilustrações
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Figura 13 - Fotografia Panorâmica da Rota de Maiorca

Figura 14 - Fotografia Panorâmica da Rota de Seiça
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Figura 15 - Fotografia Panorâmica da Rota da Boa Vagem

Figura 16 - Fotografia Panorâmica da Rota do Megalitismo

Figura 17 - Fotografia Panorâmica da Rota das Salinas
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No que diz respeito aos mapas, foram redesenhados de forma a tentar melhorar a 
comunicação e a perceção do percurso, procurando uma linguagem visual que fosse 
apelativa e que se relacionasse com o restante guia de forma intuitiva e não forçada.

Figura 18 - Mapa já existente da Rota de Maiorca

Figura 18 - Mapa  Rota de Maiorca (redesenhado)
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Figura 19 - Mapa  Rota de Seiça (redesenhado)

Figura 20 - Mapa  Rota da Boa Viagem (redesenhado)

Figura 21 - Mapa  Rota do Megalitismo (redesenhado)
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Figura 22 - Mapa  Rota das Salinas (redesenhado)

O guia encontra-se organizado da seguinte forma:
Capa, composta com imagem de fundo, sobreposta com o título, nome das rotas 
e uma linha/moldura. De seguida, no interior encontra-se uma descrição sobre a 
finalidade do guia, do lado esquerdo e do lado direito o índice. Nas duas páginas 
seguintes encontra-se um mapa geral da figueira, com o nome de cada localidade, 
onde estão assinaladas as rotas. Posteriormente vem as recomendações e cuid 
dos a ter aos caminhantes e a sinalética que serve de orientação nas rotas, com 
a devida descrição. Seguidamente vem a parte das rotas, encontrando se todas 
organizadas da mesma maneira, estando nas duas primeiras páginas a descrição 
da rota com uma fotografia de fundo, nas páginas seguintes algumas das espécies 
possíveis de avistar na rota em questão, estando uma por página, acompanhada 
de uma descrição e na parte final da rota encontra se o mapa. A seguir às rotas 
encontra-se uma página com alguns contactos que poderão ser úteis.

No entanto, foram necessários realizar alguns testes até chegar a esta solução, 
sendo o principal problema perceber qual o tamanho necessário, para dar a devida 
importância às imagens. Sendo a evolução um bocado lógica, tanto as fotografias 
como as ilustrações, foram desde um tamanho miniatura, na primeira versão do 
guia, para uma dimensão de página inteira.

Relativamente à cor, o tom de azul predomina em todo o guia, por ser uma cor 
ligada ao céu, também porque o tom escolhido consegue estar presente de forma 
discreta, sendo agradável à visão, não dificultando a leitura.

A tipografia escolhida são duas fontes não-serifadas, sendo uma mais carregada, 
destinada aos títulos mais relevantes, e outra mais leve destinada ao texto, para 
que a leitura não seja algo forçado à vista. A escolha da tipografia, foi feita com 
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base nas conclusões tiradas da análise dos guias. A quantidade de texto também 
não é excessiva, sendo fácil de selecionar o que se pretende ler. Houve de facto 
uma preocupação em tentar comunicar essencialmente por imagem, sendo o texto 
quase um complemento. Ao todo o guia tem cento e quatro páginas, sendo maiori-
tariamente composto por imagens.

Figura 23 - Capa

Figura 24 -  Apresentação do Guia + Índice
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Figura 25 - Localidades + mapa geral da Figueira da Foz

Figura 26 - Recomendações + Sinalética

Figura 27 - Espécie + Descrição (repetindo-se esta disposição para todas)
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3.4 Estratégias de Comunicação

Com base no trabalho desenvolvido, está a ser negociada com a Câmara Municipal 
da Figueira da Foz a possibilidade de produção do guia. Como referido anterior-
mente, existe a possibilidade de se produzir futuramente uma versão em formato 
de aplicação para telemóvel. A entidade referida revelou interesse pelo trabalho 
desenvolvido, transmitindo também a ideia de que por vezes há quem os procure a 
pedir informação e que de facto falta esse suporte, tendo sido esta proposta muito 
bem recebida. O passo seguinte, após a aprovação que se espera que se realize, 
passa por fazer algumas alterações com os responsáveis escolhidos pela Câmara, 
mais entendidos na matéria das rotas pedestres, para uma revisão de conteúdos 
antes da produção final.
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4 Considerações finais

4.1 Limitações e aspetos a melhorar 

Uma das dificuldades na elaboração deste guia esteve na escolha das espécies 
de fauna e flora: perceber as que são indispensáveis ou dispensáveis, sendo 
necessária uma seleção do que poderá despertar maior interesse ao caminhante 
ou não. Tendo este ponto em consideração um dos aspetos possíveis de melhorar 
numa versão futura é a integração de outras espécies que se possam revelar per-
tinentes a estarem presentes no guia. Outro aspeto possível de melhorar são os  
mapas, pois não se encontra discriminado o declive dos terrenos em algumas das 
rotas, podendo iludir o caminhante sobre o grau de dificuldade do percurso. Tam-
bém os conteúdos referidos em cada rota deverão vir a ser melhorados. Apesar 
dos vários aspetos que consideramos poderem ser melhorados, este é um projeto 
que julgamos corresponder ao objetivo a que nos propusemos, embora assumindo 
a perspectiva de trabalho em evolução.

4.2 Perspetivas de trabalho futuro

Não foi possível testar este projeto junto do público, mas esse seria evidentemente 
o próximo passo. Para a validação, tanto de conteúdos como de grafismo, é funda-
mental conhecer a reação das pessoas. Caso a Câmara Municipal decida investir 
neste guia, será o momento consequente.

Com este projeto é possível deixar todo um leque de possibilidades em aberto, 
desde que haja alguém interessado em investir, mesmo que não seja financeira-
mente, que tenha disponibilidade para poder dar algo de si às rotas pedestres. A 
partir do que está feito, como referido anteriormente é possível desenvolver uma 
aplicação móvel que permita ter uma versão digital do guia. É possível também a 
intervenção por parte de outras áreas, como a de animação – com a possibilidade 
de desenvolver atividades lúdicas –, ou a restauração – com a criação de pontos de 
descanso e lazer em cada rota.

Resumidamente existe um diverso leque de possibilidades relacionadas com ativi-
dades ao ar livre, permitindo a todos os interessados de expandir esta ideia de 
promover o património cultural e ecológico da Figueira da Foz.



38 39



39

Figura 28 - Espécies Desenhadas 1
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Figura 29 - Espécies Desenhadas 2
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Figura 30 - Espécies Desenhadas 3
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Figura 31 - Espécies Desenhadas 4
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Figura 32 - Espécies Desenhadas 5



44 45

Figura 33 - Espécies Desenhadas 6
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Figura 34 - Espécies Desenhadas 7
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Figura 35 - Espécies Desenhadas 8



47

Figura 36 - Espécies Desenhadas 9
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